
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 535.628 - MS (2019/0287810-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : HERIKA CRISTINA DOS SANTOS RATTO 
ADVOGADO : HERIKA CRISTINA DOS SANTOS RATTO  - MS013155 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : CELSO PEREIRA DAMACENO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO E DE MUNIÇÃO. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. RÉU REINCIDENTE 
EM CRIME DOLOSO. REQUISITO DO ART. 313, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. PREENCHIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
habeas corpus em que se busca sua revogação, quando não agregados 
novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

3. Cuidando-se de paciente que ostenta condenação  
definitiva anterior, geradora de reincidência, autorizada está a preventiva, 
uma vez que preenchido o requisito objetivo do art. 313, inciso II, do CPP.

4. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

5. In casu, presentes elementos concretos a justificar a 
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imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela possibilidade de reiteração 
delitiva, na medida em que possui diversos outros registros criminais, 
sendo, inclusive, reincidente, o que revela risco ao meio social apto a 
recomendar a prisão preventiva para garantia da ordem pública

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 535.628 - MS (2019/0287810-7)
IMPETRANTE : HERIKA CRISTINA DOS SANTOS RATTO 
ADVOGADO : HERIKA CRISTINA DOS SANTOS RATTO  - MS013155 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : CELSO PEREIRA DAMACENO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de CELSO PEREIRA DAMACENO, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul no julgamento do HC n. 

1410579-51.2019.8.12.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 14/8/2019, 

convertido em prisão preventiva, e restou denunciado pela suposta prática dos delitos 

tipificados no art. 304 do Código Penal – CP (uso de documento falso), art. 311 do CP 

(adulteração de sinal de veículo) e art. 14 da Lei n. 10.826/03 (porte ilegal de arma de 

fogo e munições de uso permitido).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS - USO DE DOCUMENTO FALSO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO E PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO - PRISÃO PREVENTIVA - 
REQUISITOS PREENCHIDOS - GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO - NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
ALEGAÇÃO DE QUE, SE CONDENADO FOR, O REGIME SERÁ O 
SEMIABERTO, SENDO DESPROPORCIONAL A PRISÃO CAUTELAR 
- INCABÍVEL TAL ANÁLISE NO WRIT - INSUFICIÊNCIA DA 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - 
ORDEM DENEGADA.

I - In casu, verifica-se que o paciente está sendo 
processado pelo cometimento de três crimes, a saber: art. 304 do CP 
(uso de documento falso), artigo 311 do CP (adulteração de sinal de 
veículo) e art. 14 da Lei n. 10.826/03 (porte ilegal de arma de fogo e 
munições de uso permitido).

II - Transparece que a prisão preventiva foi decretada por 
estar provada a materialidade e indícios suficientes de autoria (fumus 
comissi delicti); e também para o resguardo da ordem pública (periculum 
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libertatis), pois o paciente tem extensa ficha criminal, inclusive pelo tráfico 
de drogas.

III - Nesse contexto, por ora, há de ser mantido o decreto 
segregador, porquanto a decisão impugnada está suficientemente 
fundamentada. Vale refrisar, o paciente não é neófito no crime, indicativo 
de que, se estiver em liberdade, poderá reiterar as práticas criminosas. 
Esses fundamentos, por si sós, justificam a custódia cautelar. 
Logicamente, medidas alternativas diversas da prisão, nesse momento 
processual, não podem ser concedidas.

IV - Eventual pena ou regime a serem aplicados em caso 
de circunstancial condenação, se constituem em matérias não passíveis 
de análise em sede de habeas corpus, porquanto referidas questões 
somente serão avaliadas após a instrução processual criminal.

V- Ordem denegada, com o parecer (fl. 140).

No presente mandamus, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata dos 

delitos. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP, especialmente considerando que as penas anteriormente impostas ao 

paciente foram devidamente cumpridas.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e a suficiência da 

aplicação de medidas alternativas.

Destaca que, caso reste condenado, iniciará o resgate da reprimenda em 

regime diverso do fechado, pelo que seria desproporcional mantê-lo acautelado.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

se for o caso mediante imposição de medidas menos gravosas.

Indeferida a liminar (fls. 154/156) e informações prestadas (fls. 160/168 e 

171/178), o Ministério Público Federal opinou pela perda do objeto do writ (fls. 180/183).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 535.628 - MS (2019/0287810-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo, orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como visto, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao paciente.

Cumpre ressaltar que em consulta ao endereço eletrônico do Tribunal de 

origem verificou-se que, em 19/11/2019, foi proferida sentença absolvendo o paciente 

em relação à imputação dos arts. 180 e 304 do Código Penal – CP e o condenando às 

penas de 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 75 

dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, ocasião na 

qual foi negado recurso em liberdade, mantendo-se sua custódia preventiva.

Todavia, extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao 

decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar pelos 

mesmos fundamentos que ensejaram a decretação da prisão cautelar do recorrente. 

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus em 

que se busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao 

decreto prisional primitivo. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
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constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, não estando prejudicada, passo a analisar a insurgência.

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva sob os seguintes fundamentos:

Pois bem. Sem delongas, destaco que estão presentes os 
requisitos do art. 312, do CPP. Explico. Verifica-se pelas condições do 
delito, em especial pela gravidade da conduta e natureza do crime, aliados 
ao(s) seu(s) antecedente(s) de f. 28-30, inclusive, em tráfico, não ser 
recomendável a concessão de fiança e/ou medida cautelar mais branda, 
por serem insuficientes, nos termo do artigo 310, inc. II, in fine, CPP. A 
materialidade e os indícios de autoria estão confortados pelos 
depoimentos e demais peças integrantes deste flagrante. Além disso, 
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preso(a/s) em flagrante (certeza visual do crime). Portanto, configurada a 
"aparência do delito." Além disso, é evidente que crime(s) desta natureza 
- trazem

Além disso, é evidente que crime(s) desta natureza - trazem 
em seu bojo - inquietação e insegurança jurídica na sociedade, pois a 
desestrutura, por isso, exige-se resposta rápida, eficiente e eficaz do 
Poder Judiciário a fim de se evitar sensação de impunidade, temor no 
seio da coletividade e descrédito dos poderes constituídos, vez que a 
segurança é um bem jurídico necessário para viver-se em comunhão, 
devendo-se, por conseqüência, resguardar, por ora, a ordem pública. 
Nesse comenos, diante dos antecedentes criminais acima relatados, 
evidenciada a REITERAÇÃO DELITIVA sendo causa mais que suficiente 
para a segregação cautelar, conforme leciona Guilherme de Souza 
Nucci.: Assim se coloca o entendimento dos Tribunais Superiores ateste 
inúmeros julgados em variados casos.2 Por oportuno, o "PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA" não é absoluto, bem como os Tribunais 
Superiores entendem que a custódia cautelar não afronta referido 
princípio. Dessa forma, no conflito de interesses, de um lado a liberdade 
(flagrado) e do outro o interesse público (paz social, segurança, convívio 
harmônico), impõe-se aplicar o princípio da proporcionalidade (fl. 92).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a constrição cautelar sob os 

seguintes fundamentos:

Transparece que a prisão preventiva foi decretada por estar 
provada a materialidade e indícios suficientes de autoria (fumus comissi 
delicti); e também para o resguardo da ordem pública (periculum 
libertatis), pois o paciente Celso Pereira Damaceno tem extensa ficha 
criminal, inclusive pelo tráfico de drogas (f. 56-58).

Nesse contexto, por ora, há de ser mantido o decreto 
segregador, porquanto a decisão impugnada está suficientemente 
fundamentada. Vale refrisar, o paciente não é neófito no crime, indicativo 
de que, se estiver em liberdade, poderá reiterar as práticas criminosas. 
Esses fundamentos, por si sós, justificam a custódia cautelar. 
Logicamente, medidas alternativas diversas da prisão, nesse momento 
processual, não podem ser concedidas (fls. 142/143).

De início, cabe ressaltar que, não obstante a pena máxima cominada ao 

delito pelo qual restou condenado não ultrapasse 4 anos – o que impediria a decretação 

da custódia cautelar à luz do art. 313, inciso I, do CPP –  o recorrente é o reincidente, o 

que satisfaz o critério objetivo do inciso II do mencionado dispositivo legal, que 

prescreve que:

Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será 
admitida a decretação da prisão preventiva:        
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II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em 
sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput 
do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal;           

[...]

A propósito, veja-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal e plenamente adotada por esta Corte, em 
princípio, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
negativa de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob 
pena de indevida supressão de instância. 2. Apresentada fundamentação 
concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada na 
periculosidade do acusado, em virtude de sua vivência delitiva, 
asseverando o magistrado de piso que o autuado ostenta vasta folha de 
antecedentes criminais, sendo reincidente em crime contra o patrimônio, 
indicando que possui personalidade distorcida e voltada à prática reiterada 
de delitos e, caso solto, poderá continuar a violar a ordem pública, não há 
que se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

3. Ainda que a pena privativa de liberdade abstrata 
máxima prevista para o crime de receptação simples seja de 4 
(quatro) anos, o que a princípio não corrobora com o critério 
objetivo da prisão preventiva previsto no inc. I do art. 313 do CPP, 
destacou-se no decreto prisional a reincidência delitiva do paciente, 
o que satisfaz o critério objetivo do inc. II do mencionado dispositivo 
legal. 

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 388.089/GO, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 
13/6/2017).

Quanto aos fundamentos da custódia, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 
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diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

concretos extraídos dos autos, a maior periculosidade do paciente, evidenciada, 

especialmente, pela possibilidade de reiteração delitiva, na medida em que possui 

diversos outros registros criminais, sendo, inclusive, reincidente, o que revela risco ao 

meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E ARMA COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
HISTÓRICO INFRACIONAL DO AGENTE. REITERAÇÃO. RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO, EM PARTE, CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública 
diante do histórico infracional do acusado.

2. O fato de o recorrente possuir registros da práticas 
de atos infracionais análogos a delitos patrimoniais e contra a vida, é 
circunstância que revela sua periculosidade social e a inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, 
volte a delinquir, autorizando a prisão preventiva.

3.Incabível, nesse contexto, a aplicação de cautelares 
diversas da prisão, pois a segregação encontra-se justificada pela 
necessidade de acautelamento do meio social.

4. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, da alegação de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 83.530/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 23/8/2017).
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação válida para a custódia 
cautelar, consistente na vivência delitiva do paciente, não há que 
falar em constrangimento ilegal passível de habeas corpus.

2. O entendimento majoritário desta Sexta Turma é no 
sentido de que a não realização de audiência de custódia não enseja 
nulidade da prisão preventiva em que posteriormente convertida, pois 
observadas as outras garantias processuais e constitucionais, restando 
então superado o exame desse tema (AgRg no HC 353.887/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
19/05/2016, DJe 07/06/2016; RHC 76.906/SP, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, 
DJe 24/11/2016; RHC 63632/PR, Rel. Min.ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 18/11/2016).

3. Habeas corpus denegado (HC 403.590/RS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 
28/8/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para coibir a reiteração delitiva.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta 
conduta criminosa, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
praticado um roubo a um supermercado utilizando-se de arma de fogo e 
de uma motocicleta roubada, ferindo gravemente um segurança do 
estabelecimento comercial, desferindo-lhe vários tiros que não 
culminaram na sua morte por circunstâncias alheias à vontade do agente.

3.  A tese relativa ao excesso de prazo na formação da 
culpa e da nulidade da prisão cautelar decretada de ofício na fase 
inquisitorial, não foram objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representam óbice, por 
si sós, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. Também é pacífico que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem 
pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas 
pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime" (HC261.128/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
23/4/2013, DJe 29/4/2013).

6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 6/6/2017, 
DJe 14/6/2017).
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. [...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada (i) por dados de sua vida pregressa, notadamente 
por responder a outras ações penais por crimes de roubo majorado, 
corrupção de menores e dano qualificado e (ii) pelo modus operandi 
empregado (praticar o roubo, em concurso de agentes - 6 no total -, 
mediante o uso de arma de fogo, contra diversas vítimas, dentro de um 
transporte coletivo). A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 
ordem pública.

6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Por fim, considerando a superveniência de sentença na qual o ora 

paciente foi condenado ao cumprimento da pena em regime inicial fechado, não há falar 

em desproporcionalidade da segregação antecipada. 

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.

Documento: 1914316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2020 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00359899320198120001  08271349220198120001  14105795120198120000  
359899320198120001  8271349220198120001

EM MESA JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERIKA CRISTINA DOS SANTOS RATTO 
ADVOGADO : HERIKA CRISTINA DOS SANTOS RATTO  - MS013155 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : CELSO PEREIRA DAMACENO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1914316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2020 Página  13 de 4


